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Curso de Formação Inicial para APO – 2012 
 
EIXO 4 – PLANEJAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
 
Disciplina:   D 4.2 – Planejamento Estratégico Governamental 
Professores:  José Celso Pereira Cardoso Junior e Antônio Ernesto Lassance de 
Albuquerque Júnior 
Palestrantes:  Tânia Bacelar Araujo (01/03; das 9h às 12h). 
Período:   01/03 (tarde), 2, 5 e 06/03 (dia 06 pela manhã) 
Horário:   das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. 




Levar o aluno a analisar o planejamento estratégico como ferramenta associada à gestão para o 




Apresentação geral e discussão bibliográfica. Conceitos e tipos de planejamento. O pensamento 
complexo aplicado à gestão governamental contemporânea. O planejamento estratégico público 
como ferramenta de implementação e gestão de políticas públicas. Os desafios e os atributos do 
planejamento governamental de longo prazo. Funções Clássicas e Contemporâneas de Estado: 
arranjos institucionais-burocráticos, origem e perfil das políticas públicas federais brasileiras. 
Planejamento Governamental e Gestão Pública no Brasil: história (século XX) e contemporaneidade 
(século XXI); Circuito Planejamento (formulação, decisão), Gestão (monitoramento, desempenho, 
avaliação), Controle (interno: método CGU; externo: método TCU), Participação (engajamento, 
avaliação e controle social); Planejamento governamental e a estratégia de desenvolvimento 
brasileiro. A importância da leitura dos atores para a viabilidade política da agenda governamental 
(Prof. A. Lassance): distinção entre instituições, organizações e atores; o que são os atores, como 
encontrá-los e como entender suas posições nos subsistemas de políticas públicas; o poder de 
iniciativa, poder de agenda e agenda: três coisas muito diferentes; métodos para a leitura dos atores 
e análise da agenda política; técnicas, rotinas e sistemáticas de varredura de temas e atores. 
 
Metodologia 
As aulas serão desenvolvidas por meio de exposições dialogadas complementadas com leitura da 
bibliografia e discussão em grupo, seguida de debates sobre as dúvidas.  
Avaliação da Aprendizagem 
Prova presencial, em data já agendada no calendário geral e sob conteúdo relativo aos itens 1 a 7 do 
eixo 4. 
PLANO DE AULAS 
01 de março de 2012 – quinta-feira  
09h00 às 10h30 
 
Palestra (Tânia Bacelar): “Políticas Públicas   e Territorialidade no Brasil”. 
 
10h30 às 10h45 Intervalo 
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10h45 às 12h00 
 
Palestra (Tânia Bacelar): “Políticas Públicas   e Territorialidade no Brasil” 
e debate. 
 
12h00 às 14h00 – Almoço 
José Celso Pereira Cardoso Junior 
14h00 às 16h00 
Exposição dialogada: Apresentação geral e discussão bibliográfica; 
Conceitos e tipos de planejamento; O pensamento estratégico aplicado à 
gestão governamental contemporânea. 
Bibliografia Básica: 17, 22, 47 
16h00 às 10h15 Intervalo 
 
Exposição dialogada: Apresentação geral e discussão bibliográfica; 
Conceitos e tipos de planejamento; O pensamento estratégico aplicado à 
gestão governamental contemporânea. 
02 de março de 2012 – sexta-feira  
09h00 às 10h30 
Exposição dialogada: Planejamento Governamental e Gestão Pública no 
Brasil: história século XX – parte 1. 
Bibliografia Básica: 07, 29, 30 
10h30 às 10h45 Intervalo 
10h45 às 12h00 
Exposição dialogada: Planejamento Governamental e Gestão Pública no 
Brasil: história século XX – parte 1. 
12h00 às 14h00 – Almoço 
14h00 às 15h30 
Exposição dialogada: Planejamento Governamental e Gestão Pública no 
Brasil: contemporaneidade século XXI – parte 2. 
Bibliografia Básica: 12, 29, 30 
15h30 às 15h45  Intervalo 
15h45 às 17h00 
Exposição dialogada: Planejamento Governamental e Gestão Pública no 
Brasil: contemporaneidade século XXI – parte 2. 
05 de março de 2012 – segunda-feira  
09h00 às 10h30 
Circuito Planejamento (agenda, formulação, decisão), Gestão 
(monitoramento, desempenho, avaliação), Controle (interno, externo), 
Participação (engajamento, avaliação e controle social) – parte 1 
Bibliografia Básica: 22, 45 
10h30 às 10h45 Intervalo 
10h45 às 12h00 
Circuito Planejamento (agenda, formulação, decisão), Gestão 
(monitoramento, desempenho, avaliação), Controle (interno, externo), 
Participação (engajamento, avaliação e controle social) – parte 1 
12h00 às 14h00 – Almoço 
14h00 às 15h30 
Circuito Planejamento (agenda, formulação, decisão), Gestão 
(monitoramento, desempenho, avaliação), Controle (interno, externo), 
Participação (engajamento, avaliação e controle social) – parte 2 
Bibliografia Básica: 40, 44 
15h30 às 15h45  Intervalo 
15h45 às 17h00 Circuito Planejamento (agenda, formulação, decisão), Gestão 
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(monitoramento, desempenho, avaliação), Controle (interno, externo), 
Participação (engajamento, avaliação e controle social) – parte 2 
06 de março de 2012 – terça-feira  
Antônio Ernesto Lassance de Albuquerque Júnior 
09h00 às 10h30 
A importância da leitura dos atores para a viabilidade política da agenda 
governamental 
10h30 às 10h45 Intervalo 
10h45 às 12h00 
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